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Notícias dos Departamentos
* o Prof. João Alexandre Widmer (STT) ,viajou dia 30/10 para a Ingl~

terra onde participará como conferencis~a no curso "Operations R~
search in Airport Management and Design" na University of Techno-
logy of Loughborough. Em paralelo desenvolverá projeto de inter-
câmbio técnico-científico com aquela Universidade com vistas à e-
laboração de um programa de Especialização em Operação e Adminis-
tração de Aeroportos na EESC-USP. Na mesma oportunidade estará v~
si tando o Centro- Ferroviário de Derby, o Cranfield of Technology,
o Polytechnical Center London, P.C.L. e o Imperial Col1ege, obje-
tivando estabelecer contatos que possibilitem um intercâmbio com
a vinda de especialistas ingleses nas áreas de Operação Ferroviá-
ria, Transporte Urbano e Projeto de Vias utilizando técnicas de
CAD. O Prof. widmer viaja com apoio do CNPq e do Conselho Britâ-
nlCO.

* A Profª Ruth de Gouvêa Duarte (SHS), no período de 4 alO/lI
ve em Aveiro, Portugal, com a finalidade de manter contatos
estabelecimento de convênio entre a EESC e a Universidade de
ro.
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para
Avei

* De 24/10 a 25/11, o Prof. José Galízia Tundisi (SHS), estará no
Japão, para desenvolvimento das seguintes atividades: * Particip~
ção no V Simp6sio Nipo-Brasileiro de Ciência e Tecnologia a ser
realizàdo em T6quio, Japão. * Participação em reunião no Water R~
search Institute da Universidade de Nagoya. * Excursão científica
ao Lago Kizaki. * Participação em Otsu - Lake Biwa Research Insti
tute e em Nagoya, de reu~ião de especialist~s em planejamento am~
biental.

* No dia 24/10/86 o P~of. Valdir Schalch (SHS) esteve proferindo p~
lestra na UNICAMP, sobre "Ciências do Ambiente" para alunos do
Curso de Engenharia Química.

* De 20 a 24/10/86, os Profs. Arthur Mattos e Rodrigo de MeIo Porto
(SHS), estiveram na UNESP, em Rio Claro, colaborando com a reali-
zação do Curso de Extensão Universitária "Drenagem e Controle da
Erosão Urbana" no Inst.ituto de Geoc4ências e Ciências Exatas.

* A Profª. Luisa F.R.Reis (SHS), de 28 a 30/10/86 participou do
Simpósio Internacional sobre Economia de Água de Abastecimento pi
blico, realizado no IPT, em são Paulo.



Carta de Goiânia
Os educadores presentes em Goiânia na IV Conferência Brasileirade

Educação, no período de 2 a 5 de setembro de 1986, vêm a público ~~
vulgar as resoluções votadas no encerramento dos trabalhos. Atende.!!.
do ao convite das entidades organizadoras - ANDE (Associação Nacio-
nal de Educação), ANPED (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pe.§..
quisa em Educação) e CEDES (Centro de Estudos Educação e Sociedade)
-"seis mil participantes, vindos de todos os Estados do pais, deba-
teram temas da problemática educacional brasileira, tendo em vista
a indicação de propostas para a nova Carta Constitucional.

Os profissionais da educação declaram-se cientes de suas respons~
bilidades na construção de uma Nação democrática, onde os cidadãos
possam exercer plenamente seus direitos, sem discriminação de qual-
quer espécie. Estão, por isso, empenhados em debater, analisar e f~
zer denúncias dos problemas e impasses da educação brasileira e, ao
mesmo tempo, em colocar sua capacidade profissional e sua vontade
politica para a superação dos obstáculos que impedem a universaliz~
ção do ensino público de qualidade para todo o povo brasileiro.

A IV C6nferência Brasileira de Educaçio, ao propor principias bá-
sicos a serem inscritos na Constituição, tem presente que o pais e.!!.
frenta graves problemas sociais e econômicos, de natureza estrutu-
ral, que entravam a efetiva democratização do conjunto da sociedade.
Tem presente, também, que 'o não enfrentamento urgente de tais pro-
blemas acarretará o comprometimento da viabilização das politicas
sociais, especialmente da politica educacional.

De fato, dados divulgados pelo próprio Governo Federal mostram que
cerca de 60% dos brasileiros encontram-se em estado de extrema PQ
breza material, em contraste com uma minoria de grupos privilegia -
dos que detêm o usufruto privado da riqueza que é social. Isso sig-
nifica que as aspirações da coletividade pela democracia econômica,
social e politica são obstaculizadas por uma organização social in-
justa e, em decorrência, por politicas governamentais incapazes de
promover a justiça social. Persiste uma politica econômica e part~
cularmente salarial marcadas pela distribuição desigual da renda,cQ
jas expressões são a questão agrária e a violência social contra os
trabalhadores rurais: o enorme endividamento externo; a divida pú-
blica; o precário atendimento às necessidades de escolarização da
população e de outras politicas sociais como a saúde, a assistência
e previdência social.

No âmbito da educação, o pais continua convivendo com os proble -
mas crônicos referentes à universalização e qualidade do ensino, à
gratuidade escolar, às condições de trabalho do magistério e à es-
cassez e má distribuição das verbas públicas. Não é demais 'relem-
brar alguns dados que revelam o estado lastimável em que se encon -
tra a educação nacional:

- mais de 50% de alunos repetentes ou excluidos ao longo da l~
série do ensino de l~ grau; •

- cerca de 30% de crianças e jovens na faixa dos 7 aos 14 anos



fora da escola;
30% de analfabetos adultos e numeroso contingente de jovens e a
dultos sem acesso à escolarização básica;

- 22% de professores leigos;
- precária formação e aperfeiçoamento profissional de professores

de todo o país;
- salários aviltados em todos os graus de ensino.
Há dois anos, os participantes da 111 Conferência Brasileira de E

ducação aprovavam um manifesto em que expressavam suas esperanças
de que tais problemas cr5nicos viessem a ter um encaminhamento mais
efetivo. Os educadores se envolveram num clima de positiva expecta-
tiva que tomava conta da sociedade brasileira, face às possibilida-
des abertas pelas mudanças na vida política do país, uma vez cessa~
do o longo período de regime militar. Havia'razões para esperanças:
governos estaduais haviam sido eleitos pelo voto popular; profissiQ
nais da educação foram chamados a ocupar postos administrativos e
técnicos; outras áreas da administração pública passaram a contar
com profissionais compromissados com ideais e práticas convergentes
com os interesses majoritários da sociedade; algumas reivindicações
há anos exigidas pelos educadores, como por exemplo a 'priorização
do ensino de lº e 2º graus, foram anunciadas pelos governos.

Entretanto, passado esse período, os educadores continuam denun -
ciando a incapacidade do sistema político em assegurar a concretiz~
ção de diretrizes educacionais voltadas para o atendimento dos int~
ressados majoritários da população brasileira. Insistindo em práti-
cas políticas arca~cas, os governos federal e estaduais continuam
recorrendo a programas de impacto político e de favorecimento a
grupos que colocam a educação a serviço de interesses menores. Pro-
moções nacionais como o "Dia D da Educação", Educação para todosPrq
grama Nacional do Livro Didático, Projeto Educar, Projeto Nova Uni-
versidade, Projeto das 200 Escolas Técnicas, como também a sucessi-
va criação das chamadas "comissões de alto nível", não chegam a prQ
duzir mais do que efeitos de visibilidade política, já que são medi
das descontínuas e desconectadas de um plano global de atendimento
ao conjunto dos problemas educacionais. Tais promoções criam uma e~
pectativa ilusória, contribuindo para desviar a atenção dos realS
problemas.

Em relação às políticas públicas estatluais, essas mesmas práticas
têm sido reiteradas, acrescentando-se que alguns programas de gove~
no pretendem utilizar-se da estrutura e dos recursos do setor educ~
cional para resolver problemas afetos a outros setores das políti -
cas públicas, tais como a substituição da educação escolar p~r me-
ros programas de assistência, saúde e treinamento profissional.

Cabe destacar,ainda, a questão das verbas públicas para a educa -
ção, destinadas sobretudo aos projetos de impacto político e não às
prioridades efetivas, e frequentemente desviadas para instituições
privadas. Esta situação ténde a agrava;~se com as ações dos grupos
privatistas organizados para assegurar seus interesses na Carta Con-ª..
titucional.



Neste momento em que a Nação se prepara para eleger seus represeQ
tantes ao Congresso Constituinte, os educadores brasileiros renovam
sua disposição de luta, exigindo que os problemas educacionais s~-
jam tratados de·maneira responsável e coerente, tendo em vista as
reais necessidades e interesses da população.

Os participantes da IV Conferência Brasileira de Educação reivin-
dicam, assim, que a nova Carta Constitucional consagre os princípios
dó direito de todos os cidadãos brasileiros à educação, em todos os
graus de ensino e do dever do Estado em promover os meios para ga-
rantí-la. Ao mesmo tempo, se comprometem a lutar pela efetivação de~
tes princípios, organizando-se nas suas entidades, exigindo compro-
missos dos candidatos às Constituintes a nível federal e estadual e
cobrando o cumprimento de medidas propostas para a democratização
da educação.

Finalmente, propõem que os princípios formulados a seguir
inscritos no texto constitucional:
1. A educação escolar é um direito de todos os brasileiros

gratuita e laica nos estabelecimentos públicos, em todos os ní-
veis de ensino.

2. Todos os brasileiros têm direito à educação pública básica
mum, gratuita e de igual qualidade, independentemente de sexo,
cor, idade, confissão religiosa e filiação pOlítica, assim como
da classe social ou da riqueza regional, estadual ou local.

3. O ensino fundamental com 8 anos de duração é obrigatório para tQ
dos os brasileiros, sendo permitida a matricula a partir dos 6 ~
nos de idade.

4. O Estado deverá prover os recursos necessários para assegurar as
condições objetivas ao cumprimento dessa obrigatoriedade, a ser
efetivada com um mínimo de 4 horas por dia, em 5 dias da semana.

5. É obrigação do Estado oferecer vagas em creches e pré-escolas p~
ra crianças de O a 6 anos e 11 meses de idade, com caráter prio-
ritariamente pedagóeico.

6. são assegurados aos deficientes físicos, mentais e sensorIaIS ser
viços de atendimento pelo Estado, a partir de zero anos de ida-
de, em todos os níveis de ensino.

7. É dever do Estado prover o ensino fundamental, público e gratui-
to, de igual qualidade, para todos os jovens e adultos que foram
excluidos da escola ou a ela não tiveram acesso na idade própria,
provendo os recursos necessários ao cumprimento desse dever.

S. O Estado deverá viabilizar soluções que compatibilizem escolar i-
zação obrigatória e necessidade de trabalho do menor até 14 anos
de idade e, simultâneamente, captar e concentrar recursos orça-
mentários para a criação de um Fundo de Bolsas de Estudo? a ser,
destinado às crianças e aos adolescentes de famílias de baixa r~'
da, matriculados na escola pública.

9. O ensino de 2Q Grau, com 3 anos de duração, constitui a segunda
etapa do ensino básico e é direito~de todos.
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(Continua no prOXImo número)


